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I - Relatório Leonídia dos Santos Borges ajuíza ação de obrigação de fazer c/c danos morais em face de Fundação Municipal Hospitalar de Macaé. Petição inicial de fls. 02/25, com os fundamentos fático-jurídicos que se seguem: I. Narra que foi aprovada no concurso público nº 02/2004, para o cargo de fisioterapeuta, tendo obtido uma das vagas reservadas às pessoas portadoras de necessidades especiais, eis que possui deficiência visual. II. Aduz ter sido considerada inapta em perícia médica realizada pela requerida, em razão de sua deficiência. III. Sustenta que a debilidade visual não a impede de exercer a profissão, sendo certo que ao ordenamento jurídico pátrio repugna qualquer restrição ao acesso das pessoas com deficiência ao serviço público. IV. As circunstâncias trazidas na inicial trouxeram-lhe danos de natureza moral. Forte nestas razões, requer: a) seja deferida a antecipação dos efeitos da tutela, com a invalidação do ato eliminatório e a consequente continuação no processo seletivo; b) ainda em sede de tutela de urgência, subsidiariamente, seja declarada apta, seguindo-se o provimento no cargo; c) a condenação da ré ao pagamentos de todas as verbas a que teria direito se não houvesse sido eliminada do concurso; d) seja a demandada condenada a compensar os danos morais que alega ter experimentado. Com a inicial, a parte autora traz os documentos de fls. 26/252. Decisão de fl. 255, com o indeferimento do pleito de tutela antecipada, ante a impossibilidade de reversão. Contestação de fls. 263/270, no seguinte teor: I. É parte ilegítima, eis que o certame em questão foi organizado integralmente pelo Município de Macaé. II. O serviço de fisioterapia oferecido pelo Hospital Municipal mantido pela ré não pode ser realizado por profissionais portadores de deficiência visual. III. Não cometeu qualquer ilícito, bem como não há qualquer dano a indenizar. Com base nestas teses defensivas, requer seja acolhida a preliminar suscitada e, no mérito, sejam considerados totalmente improcedentes os pedidos autorais. Réplica às fls. 298/310, acompanhada dos documentos de fls. 311/318. Decisão saneadora do feito à fl. 322. Quesitos da autora às fls. 328/330. Indicação de assistente técnico por parte da autora à fl. 331. A ré apresenta seus quesitos às fls. 333/334. A requerida aponta assistente técnico à fl. 336. Rol de testemunhas da demandada à fl. 337. Laudo pericial às fls. 340/347. A autora se manifesta sobre o laudo às fls. 351/352. Certidão de fl. 353, dando conta de que a parte ré, devidamente intimada, não se pronunciou a respeito do trabalho pericial. AIJ de fls. 370/371, com o depoimento pessoal da autora e a oitiva da testemunha Sra. Maria Eliza Gomes de Salles Barreira. Memoriais da ré às fls. 372/374. Memoriais da demandante às fls. 376/383. Manifestação final do Parquet às fls. 387/389, pela procedência parcial do pleito exordial. Instada a regularizar sua representação processual (fl. 399), a parte ré o faz às fls. 400/401. II - Fundamentação O feito foi saneado na decisão de fl. 322, de modo que não há óbices à apreciação do mérito. A questão central cinge-se em definir se houve ilegalidade na eliminação da autora do certame promovido pela parte ré. No caso em tela, a demandante concorria a uma das vagas destinadas a candidatos com deficiência. Assinala que foi surpreendida pela decisão da demandada de eliminá-la do concurso, uma vez que o motivo de sua exclusão foi justamente a deficiência visual que lhe permitiu disputar as vagas especiais. A requerida, por sua vez, afirma que a requerente não teria condições físicas de exercer as atividades para as quais seria efetivada, muito embora reconheça a aptidão daquela para a atuação em funções outras. Todavia, tenho que a eliminação da autora deu-se aos arrepios da Carta da República, bem como dos princípios reitores da Administração Pública, pelas razões que passo a alinhavar. Em primeiro lugar, a demandante logrou comprovar seu sucesso nas provas iniciais do referido concurso, tendo sido convocada para a fase de aferição da aptidão física, conforme fls. 160/161. Neste momento, de acordo com o ´Atestado de Saúde Ocupacional´ de fl. 210, profissional ligado à ré constatou seu déficit de visão, fato que deu ensejo a seu afastamento do certame, em 28/01/2008 (fl. 206). Examinando o edital do concurso, contudo, observo que deste constava previsão, na cláusula ´3.1.5.3´ (fl. 36), de exame preliminar, a que se deveriam submeter os candidatos às vagas especiais. É seguro dizer que o exame mencionado objetivava atestar se aqueles que pleiteavam vagas destinadas a pessoas com deficiência podiam, de fato, fazê-lo, devendo-se verificar de plano a existência ou não da incapacidade alegada. Assiste razão ao ilustre membro do Parquet quando afirma que a Fundação ré sabia de antemão as limitações físicas da requerente, sem que tenha imposto qualquer restrição a sua inscrição no processo seletivo. É de se presumir, portanto, que a julgou apta ao exercício das atividades inerentes ao cargo almejado. Ademais, não há qualquer disposição editalícia a conferir à demandada o direito de se retratar do juízo exarado anteriormente, de sorte que os motivos determinantes do ato administrativo que admitiu a participação da autora no concurso não podem ser transmutados em barreira para sua incorporação ao serviço público. À luz daquela teoria, segundo a qual os motivos aduzidos para a prática de qualquer ato administrativo vinculam a Administração, cabe a revisão da eliminação da Sra. Leonídia dos Santos Borges. Nas inefáveis palavras do douto administrativista José dos Santos Carvalho Filho: ´A aplicação mais importante desse princípio incide sobre os discricionários, exatamente aqueles em que se permite ao agente maior liberdade de aferição da conduta. Mesmo que um ato administrativo seja discricionário, não exigindo, portanto, expressa motivação, esta, se existir, passa a vincular o agente nos termos em que foi mencionada. Se o interessado comprovar que inexiste a realidade fática mencionada no ato como determinante da vontade, estará ele irremediavelmente inquinado do vício de legalidade.´ (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2005, p. 101). Diante do caso em apreço, por mais que não se trate de ato em si discricionário, vislumbra-se discricionariedade no elemento motivo. É patente a violação da regra da vinculação ao edital Por outro lado, a eliminação da autora, tal como se deu, ofende o princípio da razoabilidade/proporcionalidade, orientador da Administração Pública, bem como de todo ordenamento jurídico pátrio, conforme reconhecem em uníssono doutrina e jurisprudência. Sobre o indigitado princípio, aduz o Professor Luis Roberto Barroso: ´Sem embargo da origem e do desenvolvimento diversos, um e outro abrigam os mesmos valores subjacentes: racionalidade, justiça, medida adequada, senso comum, rejeição aos atos arbitrários ou caprichosos. Por essa razão, razoabilidade e proporcionalidade são conceitos próximos o suficiente para serem intercambiáveis, não havendo maior proveito metodológico ou prático na distinção.´ (BARROSO, Luis Roberto. Curso de Direito Constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 2010). Os postulados em tela são instrumentos dogmático-constitucionais que permite o controle dos atos jurídicos lato sensu. Em síntese: mesmo que o ato possa apresentar, aparentemente, todas as formalidades legais, pode este ferir o princípio da razoabilidade, padecendo de vício de legalidade, como constatado neste feito. A admissão em ente público, como o é a requerida, deve ser submetida ao crivo dos princípios gerais que regem a Administração Pública direta e indireta. Assim sendo, a razoabilidade não pode ser deixada de lado. Há, igualmente, afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, tal qual estampado no inciso III do artigo 1º da Carta Republicana. Merece registro o fato de que a República Federativa do Brasil é parte na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como de seu Protocolo Facultativo, ambos de 2007, sendo este tratado o primeiro a ser incorporado ao nosso ordenamento pelo rito do novo § 3º do artigo 5º da Constituição, acrescentado pela Emenda Constitucional 45/2004. É de se dizer: a Convenção que visa a salvaguardar os direitos das pessoas com deficiência passou a figurar no sistema jurídico pátrio com status de emenda constitucional. Cito alguns dispositivos constantes da Convenção, pertinentes à hipótese em apreço: ´e) igualdade de oportunidades; (artigo 3 - ´Princípios gerais´) 1. Os Estados-Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados-Partes se comprometem a: a) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência. (artigo 4 - ´Obrigações gerais´) 3. Os Estados-Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. (artigo 12 - ´Reconhecimento igual perante a lei´) g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; (...) i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; (artigo 27 - ´Trabalho e emprego´) Com efeito, a admissão desta Convenção no ordenamento nacional demonstra o compromisso do Brasil com a efetiva realização da igualdade, direito fundamental do cidadão, vista aqui não só sob o prisma formal mas, sobretudo, em sua dimensão material. Assim sendo, os iguais merecem tratamento igual, com vistas a realizar plenamente suas potencialidades, enquanto aos diferentes se deve conceder tratamento especial, para que a diferença não os impeça de gozar dos mesmos direitos a que fazem jus os ditos ´normais´. Confere-se uma compensação jurídica àqueles a quem a vida impôs algum tipo de limitação, independente de qual ordem for. De toda sorte, a prova dos autos demonstra cabalmente que a autora, malgrado possuir uma deficiência física, está longe de ser uma pessoa deficiente. Às fls. 223/236, a requerente demonstra sua vasta experiência profissional, incluindo-se aí a atuação em renomada instituição - o Instituto Benjamin Constant. Os documentos de fls. 216/217, do mesmo modo, apontam a sua formação, com diploma em nível de pós-graduação. A conclusão do laudo pericial termina de fulminar a tese da inaptidão da autora (fl. 347): ´Diante do exposto, concluímos que a autora apresenta qualificação e experiência profissional para atuar na atividade de Fisioterapeuta, podendo atuar a nível ambulatorial, enfermarias, reabilitação, terapias alternativas (Acunpuntura), havendo apenas restrições para atuar na Emergência e UTI, em razão da alta complexidade dos procedimentos e pela própria aptidão do seu perfil. A Fundação Municipal Hospitalar de Macaé que tem como finalidade colaborar no desenvolvimento de tecnologias assistenciais, educativas e operacionais de saúde, com a competência de elaborar, coordenar, promover e executar políticas e ações de assistência médico-hospitalares, em âmbito municipal (fls. 282), poderá indiscutivelmente recrutar a autora para desenvolver atividades fins.´ As informações prestadas pela ilustre perita às fls. 345/346, a respeito da profissão de fisioterapeuta, fazem crer que, ainda que não fosse possível o aproveitamento da autora nos setores de emergência do H. P. M., aquela poderia oferecer seus préstimos em funções outras, conforme pontuou a Dra. Maria Célia de Figueredo no fechamento do laudo pericial. Do depoimento prestado por funcionária da ré, que transcrevo na íntegra, em prestígio ao contraditório, sublinhando trechos de especial relevância para o deslinde, extrai-se a mesma conclusão (fls. 370/371): ´o hospital público de Macaé é um hospital de urgência e emergência, local em que são atendidos pacientes politraumatizados e pacientes críticos; que somente são atendidos pacientes em estado de urgência; que aqueles que não estão nessa situação são encaminhados para outras unidades da rede; que possuem serviços de ambulatório; que o paciente recebe um atendimento de emergência e, havendo necessidade, ele permanece internado até alta médica; que as demais unidades do município não se confundem com o H.P.M.; que todas são administradas pela Secretaria de Saúde; que o serviço de fisioterapia é utilizado nas seguintes unidades: politrauma, unidades de terapia intensiva adulto, neonatal, pediátrica, enfermaria pediátrica, enfermarias adulto clínica e adulto cirúrgica, e maternidade; que, cessada a situação de emergência, o paciente que não possui ainda condições de receber alta médica é encaminhado a uma das enfermarias; que somente ficam pacientes de alta complexidade; que o paciente só recebe alta quando a alta complexidade desaparece; que mesmo na enfermaria há monitores e as condições clínicas são avaliadas tanto pelos monitores quanto pelos profissionais; que só é possível trabalhar nessas enfermarias por meio de consultas; que se faz necessária a consulta aos monitores para desempenho da atividade de fisioterapia; que é preciso observar a frequência cardíaca, respiratória, pressão arterial e temperatura; que devido à alta complexidade dos pacientes do H. P. M. a depoente entende imprescindível que o fisioterapeuta tem que possuir perfeitas condições visuais.´ ´que nem todas as técnicas utilizadas no H.P.M. são desenvolvidas por meio da utilização dos equipamentos de monitorização; que a primeira assistência quem presta é o médico, todavia a equipe de urgência é composta, dentre outros profissionais, por um fisioterapeuta, em regime de plantão de 24 horas; que apenas quatro fisioterapeutas não trabalham em regime de plantão; que tais fisioterapeutas trabalham na enfermaria pediátrica e na maternidade; que a maternidade atende gestantes na situação de alta complexidade e aquelas na situação de necessidade ordinária; que os fisioterapeutas do H.P.M. utilizam como recurso terapêutico, um respirador mecânico, o bipap e o monitor para coleta de sinais vitais; que todos são utilizados com emprego de recurso visual; que não sabe informar se tais aparelhos podem ser adaptados para manuseio por deficientes visuais.´ ´que o trabalho da fisioterapia na maternidade consiste em atuação no trabalho de parto com exercícios respiratórios, motores, deambulação e monitorização dos sinais vitais da gestante, dando sequência, na hora do parto, fazendo monitorização dos sinais vitais e basicamente exercício respiratório, no alojamento conjunto é feito trabalho de reabilitação da parte motora da paciente, orientando postura, deambulação, melhor posicionamento no berço e a promoção do aleitamento materno e atua na unidade intermediária, ou seja, berçário dos recém-nascidos, tanto na parte motora quanto respiratória, mediante solicitação médica; que apenas um fisioterapeuta trabalha cada dia na maternidade. Que durante a semana há dois fisioterapeutas por dia que não trabalham em regime de plantão, um na enfermaria pediátrica e outro na maternidade; que, portanto, há quatro fisioterapeutas trabalhando neste sistema; que na maternidade os fisioterapeutas trabalham durante dois dias na semana, cada um com carga diária de 10 horas; que um dia da semana não há fisioterapeuta exclusivamente para a maternidade; que na enfermaria pediátrica há dois fisioterapeutas por semana, cada um trabalha durante dois dias oito horas e um dia, quatro horas; que um dos fisioterapeutas da enfermaria pediátrica é portador de necessidades especiais, ou seja, tem restrição de movimentos e utiliza uma haste medular; que o referido fisioterapeuta, Leandro Loureiro, é concursado no H.P.M. desde o final de 2009; que ao todo trabalham 32 fisioterapeutas, sendo 25 concursados, seis cedidos pela prefeitura, também estatutários e uma contratada; que a depoente é contratada e exerce função de coordenadoria´. Do que foi visto, é lícito afirmar que, mesmo no H.P.M., poderia a parte autora atuar, mesmo que ficasse excluída de atividades ligadas à emergência e UTI. Isto porque, de acordo com a depoente, ligada aos serviços daquele nosocômio, existiam outras atividades que, consoante o parecer técnico acostado aos autos, poderiam ser efetuadas pela requerente. No mais, a autora não prestou concurso para o Hospital Municipal, mas para a Fundação Pública que o gere. As finalidades institucionais da requerida, por sua vez, estão consignadas no artigo 4º da Lei nº 2.424/98, que instituiu a referida Fundação. A leitura do dispositivo indica que a pessoa administrativa em análise possui atribuições outras que não a gestão do H.P.M., com ele não se confundindo. Destarte, a autora poderia ser aproveitada em outras atividades ligadas a sua especialidade profissional, contribuindo para que a ré alcançasse seus objetivos institucionais, como qualquer outra funcionária. A autora pugna, ainda, pela condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. O pedido merece ser acolhido. Diante de tudo aqui relatado, é certo que foi superado o limite do mero aborrecimento. Ademais, o fato já traz em si o abalo íntimo necessário ao reconhecimento de danos morais indenizáveis, mormente porque o erro cometido pela Administração foi grosseiro, violando de maneira clara direitos da personalidade da requerente. Constatada a responsabilidade pela conduta, nasce o dever de indenizar, vez que a configuração do dano moral, em casos tais, dispensa a respectiva comprovação, por estar ínsita na própria ofensa. Registre-se, por oportuno, a lição do eminente Desembargador Sergio Cavalieri Filho (in Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., 2a tiragem, São Paulo, Malheiros Editores, 1999, p. 80), ´o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum´. Deste modo, resta apenas, dentro de um critério de razoabilidade, quantificar o montante suficiente e adequado para ressarcir o demandante pelos danos morais verificados. Levando-se em conta a necessidade de imprimir caráter pedagógico à sanção civil a ser imposta ao ofensor, e, por outro lado, afastar a possibilidade de que o evento se traduza em via de enriquecimento para a parte ofendida, com moderação e prudência, por tudo que consta dos autos e pelo convencimento firmado, é razoável a fixação do valor devido no montante equivalente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Por fim, resta apreciar o pedido autoral para que seja a ré condenada a lhe pagar os vencimentos a que faria jus se sua admissão houvesse ocorrido a bom tempo. Quanto a este pleito, não assiste razão à autora. É entendimento consolidado que o servidor ou empregado público só tem direito aos vencimentos referentes ao cargo correspondente ao entrar em exercício. Hipótese contrária constituiria enriquecimento sem causa da parte. Neste diapasão, alguns julgados do Superior Tribunal de Justiça: ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. DISCUSSÃO DE SUA LEGALIDADE. PRETENSÃO DE RECEBER VALORES EQUIVALENTES AOS VENCIMENTOS QUE ENTENDEM OS AUTORES TERIAM RECEBIDO DESDE QUANDO DEVIDA A NOMEAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. I - Não gera direito à percepção retroativa de vencimentos, a obtenção de provimento judicial, em ação ordinária, que julga ser inexigível exame psicotécnico em concurso público. II - Neste caso, tem-se o candidato como efetivamente aprovado, após o trânsito em julgado do provimento judicial. III - Recurso Especial desprovido. (STJ, REsp 343.802/DF, Rel. p/ Ac. Min. JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ 7/10/02) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. CONCURSO PÚBLICO. POSSE TARDIA. DANOS MATERIAIS. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I - Constatado erro de fato sobre o qual se fundou o acórdão embargado, os declaratórios devem ser acolhidos. II - Esta Corte entende que o ato administrativo que impede a nomeação de candidato aprovado em concurso público, ainda que considerado ilegal e posteriormente revogado por decisão judicial, não gera direito à indenização por perdas e danos ou ao recebimento de vencimentos retroativos. III - Embargos acolhidos sem efeitos infringentes para negar provimento ao recurso especial. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 745.554/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 27/3/06) DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PUBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONCURSO PÚBLICO. INDENIZAÇÃO PELOS VENCIMENTOS NÃO-RECEBIDOS ENTRE A DATA DA PRETERIÇÃO E A POSSE TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como ocorrido na espécie. 2. O recurso especial, voltado para a uniformização de matéria legal infraconstitucional, não se presta ao exame de suposta afronta a dispositivo constitucional, por se tratar de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República. 3. ´Os candidatos preteridos na ordem de classificação em certame público, situação esta, inclusive, reconhecida judicialmente, não fazem jus aos vencimentos referentes ao período compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no serviço público, ainda que a título de indenização, na medida em que a percepção da retribuição pecuniária não prescinde do efetivo exercício do cargo´ (REsp 508.477/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ 6/8/07). 4. ´Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida´ (Súmula 83/STJ). 5. Recurso especial conhecido e improvido. (STJ, 5ª Turma, REsp 956055 / RS, Rel. Arnaldo Esteves Lima, j. 14/10/2008) Irretocáveis os julgados supracitados quanto ao pedido em análise. III - Dispositivo Isto posto, 1) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para, afastando o ato que eliminou a autora do concurso público promovido pela ré, DECLARÁ-LA apta a assumir o cargo pleiteado, sendo reconduzida imediatamente ao certame, sendo tomadas as medidas administrativas cabíveis no sentido de admití-la sem delongas, fixando-se o prazo de 5 (cinco) para o cumprimento da obrigação de fazer acima mencionada, sob pena de incorrer a ré em multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), ressaltando que a autora não faz jus aos vencimentos e vantagens retroativos, como referido na fundamentação. 2) JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a ré a pagar ao autor, a título de indenização por danos morais, o valor R$ 15.000,00 (quinze mil reais), devidamente corrigido desde a data da sentença e acrescido de juros legais a partir da citação. Condeno a ré: i) ao reembolso, à autora, das custas judiciais e demais despesas que eventualmente tenha suportado, nos termos do § 1º do artigo 17 da Lei Estadual nº 3.350/99, incluída na parcela o valor referente à taxa judiciária, eis que a requerida possui autonomia administrativo-financeira, uma vez que tem a natureza de pessoa jurídica de direito público; i) ao pagamento dos honorários advocatícios, que ora fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Sentença sujeita ao reexame necessário, tendo em vista o disposto no inciso I do artigo 475 do CPC, bem como da previsão contida no Enunciado nº 490 da Súmula do STJ. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
